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Servidores têmde
lutar por reajuste,
diz Lewandowski

"Estamos lutando com todas as armaspossíveis e vocês
têmde lutar também", disse nesta segunda-feira (25) o pre-
sidente do STF,ministroRicardoLewandowski, atribuin-
do aos servidores do Judiciário Federal a tarefa de pres-
sionar para impedir que o reajuste salarial da categoria seja
vetado pela presidenteDilmaRousseff (PT).
OministroesteveemumFórumTrabalhistadeSãoPaulo

e foi recebido por umgrupo de servidores que cobraramo
estabelecimento de umanegociação entre os poderesExe-
cutivo e Judiciário para a aprovação do PLC28/2015 (re-
ajuste salarial).
O projeto, que reestrutura o plano de cargos e salários,

passou pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia (CCJ) doSenado apósmobilização da categoria e com
umrequerimento de urgência para ser submetido aoplená-
rio.
O presidente do STF revelou ter negociado com o se-

nador Delcídio doAmaral (PT-MS), líder do governo no
Senado, umpedido de vista do projeto quando da votação
na CCJ. O pedido poderia ter adiado indefinidamente a
votação,mas servidores que acompanhavama tramitação
do texto conseguiram que o senador Antonio Anastasia
(PSDB-MG) fizesse tambémumpedido de vista coletivo.
Graças àmanobra, o projeto voltou à pauta na semana se-
guinte, quando foi aprovado.
Lewandowskialegouquesuaestratégiaeraganhar tempo

para negociar o reajuste. "Nossa ideia era aprovar o plano
[decargos e salários] comumdiferimento [adiamento]para
evitar o impacto inicial nesse cenário de crise", disse.

Por isso, ele se mostrou surpreso e contrariado com a
aprovaçãodo requerimento de urgência para o encaminha-
mento ao plenário. "Isso aí dá uma atropelada no proces-
so", afirmou, desconsiderandoqueo reajuste salarial trami-
ta há novemeses noCongresso.

Crise, má vontade e desinformação
Oministrovoltoua sedeclarar defensordoprojeto,mas,

como em outras ocasiões, não deu indicações claras de
quebuscaráumanegociaçãodireta comapresidenteDilma
Rousseff (PT).
"Vocês não precisampregar para convertidos; eu já es-

tou convertido, aliás, sou um adepto da causa de vocês",
assegurou, diante de diretores do Sintrajud e de servidores
que exibiamcartazes e faixas cobrando a imediata aprova-
ção do PLC 28/2015.
"Dia sim, dia não, eu apanhoda imprensaporquedefen-

do o projeto de vocês", disse Lewandowski. "Temos de
lutar contra a crise econômica, amá vontade do governo e
a desinformação da população", acrescentou.
O coordenador da Fenajufe Tarcísio Ferreira, servidor

doTRT, expôs aoministro a preocupação dos servidores
comapossibilidade de o orçamento do Judiciário contem-
plar apenas os reajustes de vencimentos dosmagistrados,
enquanto o projeto de reajuste dos servidores fica parali-
sado, a exemplo do que aconteceu em 2009.
Em janeiro, osministros conseguiram a aprovação do

reajuste de seus subsídios (para R$ 33.763) e, numa deci-
são doministro Luiz Fux, do STF, o auxílio-moradia (R$
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Auxiliares: injustiça corrigida após 19 anos de luta

4.377,73) foi estendido para todos os juízes do país. Tam-
bémfoi aprovadaagratificaçãopor acúmulode funçãopara
juízes substitutos.
"Precisamos que seja estabelecido umprocesso de ne-

gociaçãominimamente concreto entre o Judiciário eoExe-
cutivo", afirmouTarcísio. "Queremos juntar forças como
Poder Judiciário para esse processo."
O servidor do TRT José Luís Santana disse a

Lewandowski que a categoria não aceita que a crise eco-
nômica seja usada como justificativa para a negação do
reajuste. "Em2010 tivemosomaior crescimento econômi-
co dos últimos anos emesmoassimo reajuste foi negado",
lembrou.
Lewandowski reconheceu que, devido à defasagemsa-

larial e à disparidade com a remuneração de outras carrei-
ras do serviço público, o Poder Judiciário vem perdendo
servidores para os demais poderes.
Na avaliação dos dirigentes sindicais e demais servido-

res que participaramdamanifestação, a atividade foi bem-
sucedida, pois realçou a preocupação da categoria com a
forma como Lewandowski tem trabalhado com a pauta
salarial. "Ele sempre diz que temconversado compessoas
do governo [sobre o projeto],mas não sabemos o que isso
representa emdados concretos", afirmouTarcísio Ferreira.
Para os servidores que receberam Lewandowski no

TRTnesta segunda-feira, amobilizaçãoda categoria é fun-
damental para essa demonstração.Com informações do
Sintrajud

Emsessão realizada nesta segunda-feira, 25, oPlenodo
TRT-SC por maioria (8 x 4) votou a favor do
reenquadramentofuncionaldequatroservidoresconcursados.
Estes servidores, devido a sucessivos equívocosqueperdu-
ram há quase duas décadas (desde o PCS de 1996), ainda
estãoposicionadosnoextintonível auxiliar, enquantoqueos
demais ocupantes foram todos enquadrados como técnicos
judiciários.Apartir dapublicaçãodoacórdão, oTribunal irá
adotar os procedimentos para regularizar a situação. O
SINTRAJUSCdestaca a vitória política e jurídica da deci-
são, que restitui direito desse grupode servidores.
Os votos a favor foram dos desembargadores Águeda

Maria Lavorato Pereira, GaribaldiTadeu Pereira Ferreira,
Gilmar Cavalieri, Gisele PereiraAlexandrino, Jorge Luiz
Volpato,Maria deLourdesLeiria,RobertoBasiloneLeite e
RobertoLuizGuglielmetto.Osvotosdesfavoráveisàdeman-
dados servidores foramdosdesembargadoresEdsonMen-
desdeOliveira,GracioRicardoBarbozaPetrone,LigiaMaria
TeixeiraGouvêaeLíliaLeonorAbreu.
Emsessãono final do anopassado, a relatora do recurso

administrativo,DesembargadoraMaria deLourdesLeiria,
reconheceu a injustiça e defendeu a aplicação do princípio
da igualdadepara consertar a situação, defendendoo imedi-

ato enquadramentodosquatro remanescentes namesmasi-
tuação de todos os demais comomedida de Justiça.

Mesmas atribuições
AtítuloilustrativocitamosocasodaservidoraCatarinaVi-

tóriaJunges,que ingressounoTRTcomoAgentedeServiços
Complementares.Emquepeseadiferençadenomenclatura
inicial dos cargos (Agente de Serviços Complementares x
AuxiliarOperacional deServiçosDiversos), o fato é que as
duascategorias tinhamexatamenteasmesmasatribuições.
Essa particularidade, porém, provocou absurdo prejuí-

zo à servidora. Ela já estava com tempo de serviço e idade
para se aposentar ainda em 2013 e aguardava o
reenquadramento para oNível Intermediário,mas isso não
ocorreu por causa da diferença de nomenclatura.Agora a
situação será corrigida.
"Foiumavitória, osdesembargadoresviramqueerauma

injustiçaeuemeuscolegas ficarmosde fora.Foimaravilho-
so, na sessãodoPleno eunão sabia se ria ou chorava", diz a
servidora, que trabalha na copa do prédio da Rio Branco.
Ela faz aniversário no dia 23 de dezembro e não costuma
organizar festa por causadaproximidadedoNatal.Mas em
2015, quando completa 60 anos, ela vai celebrar.

PelopresenteEdital, aDiretoriaExecutivadoSindicatodos
Trabalhadores no Poder Judiciário Federal no Estado de
Santa Catarina (SINTRAJUSC), conforme estabelece o
artigo38doEstatutoSindical, faz saber aos trabalhadores
do JudiciárioFederal deSantaCatarina que será realizada
ASSEMBLEIAGERALnodia01dejunhodoanode2015,
segunda-feira, às 16 horas, no prédio-sede da Justiça Fe-

deral (RuaPaschoalApóstoloPítsica, 4810,Agronômica,
Florianópolis) comosseguintespontosdepauta:
1 � Informes;
2 �Deliberação sobre a Greve;
3 -Utilização do Fundo deMobilização e Luta.
Florianópolis, 25 demaio de 2015
CoordenaçãoGeral do SINTRAJUSC

EDITALDECONVOCAÇÃO DEASSEMBLEIAGERAL


